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LEI N° 719/2022

Dispbée sobre a criagdo, composi¢édo,
atribuicbes e funcionamento do. Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia e da outras providéncias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE NATUBA, ESTADO DA
PARAIBA, no uso das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pela Constituigdo Federal
e pela Lei Organica Municipal, fago saber que a Camara de Vereadores aprovou e eu
sanciono a seguinte lei:

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia da cidade de Natuba — PB com o objetivo de assegurar o pleno exercicio
dos direitos individuais e sociais a esse publico.

Art. 2° - O atendimento dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia no
Municipio de Natuba - PB, sera realizado através de politicas sociais basicas de
educagdo, saude, recreagao, esporte, cultura, profissionalizagcdo e outros,
assegurando-lhnes em todas elas, o tratamento com dignidade e respeito a
liberdade, a convivéncia familiar e comunitaria, conforme preconiza a convenc¢ao da
Organizagdo das Nagdes Unidas (ONU), ratificada pelo Decreto Legislativo n°
186/2008 e promulgada pelo Decreto n® 6.949/2009.

- Art. 3° - Fica a secretaria de Assisténcia e Desenvolvimento Social
responsavel pela coordenacédo do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncias.

Art. 4° - Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiéncia aquela
que tem comprometimento de natureza fisica, intelectual ou sensorial, 0s quais, em
interacdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participagao plena e efetiva na
sociedade com as demais pessoas, se enquadrando nas seguintes categorias:

| - DEFICIENCIA FISICA: alteragdo completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da fungéo
fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputagéo ou auséncia de membro, paralisia cerebral,
nanismo, membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que nao produzam dificuldades para. o
desempenho de fungdes; W
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Il - DEFICIENCIA AUDITIVA: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um
decibéis (dB)ou mais, aferida por audiograma nas freqiéncias de 500Hz,
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

Il - DEFICIENCIA VISUAL:cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor corregdo éptica; baixa viséo,
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor
corregéo optica; os casos nos quais a somatéria da medida do campo visual

em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; oua ocorréncia simultanea de
quaisquer das condigdes anteriores; ou, ainda, é considerada pessoa com
deficiéncia visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que
20/200 (tabelade Snellen) no melhor olho, apés a melhor corregdo, ou campo
visual inferior a 20°, ou ocorréncia simultdnea de ambas as situagdes que
produzam dificuldades temporarias ou permanente para o desempenho de
funcgdes;

IV - DEFICIENCIA MENTAL: funcionamento intelectual significativamente
inferior a média, com manifestagdo antes dos dezoito anos e limitagdes
associadas a duas ou mais areas de habilidades adaptativas, tais como:
comunicagao; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilizagdo dos recursos da
comunidade; saude e seguranga; habilidades académicas; lazer; e trabalho:

V - DEFICIENCIA MULTIPLA: associagdo de duas ou mais deficiéncias:

VI — TRANSTORNO GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO: comprometimento
grave e global em diversas areas do desenvolvimento: habilidades de
interacdo social reciproca, habilidades de comunicagédo ou presenca de
estereotipias de comportamento, interesses e atividades. Os prejuizos
qualitativos que definem estas condigdes representam um desvio acentuado
em relagdo ao nivel de desenvolvimento ou idade mental do individuo. S&o
considerados Transtornos Globais do Desenvolvimento: Transtorno Autista;
Transtorno de Rett; Transtorno Desintegrativo da Infancia; Transtorno de
Asperger; Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificacao.

Paragrafo Unico. Serdo reconhecidas como pessoa com deficiéncia aguelas
que possuirem laudo médico referindo que de forma permanente ou transitoria,
possui uma ou mais das deficiéncias descritas nos incisos deste Art. 3°, ou ainda
aquelas que temporariamente ndo possuem laudo médico, mas apresentem
deficiéncias que s&o publicas, ou seja, sdo notaveis por qualquer pessoa, e que a
familia o alegue ter deficiéncia.

Art.5° - A protecéo dos direitos e o atendimento a pessoa com deficiéncia, no
Municipio, abrangerédo os seguintes aspectos:

| - conscientizagdo da sociedade sobre os direitos, necessidades e
capacidades daspessoas com deficiéncia;

Il - redugéo do indice de deficiéncia através de medidas preventivas;

Il - promogéo de politicas sociais basicas de saude, educagédo, habitacdo,
transporte, desporto, lazer e cultura, profissionalizagéo, habilitagéo
reabilitagao;
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IV - promogéao de politicas e programas de assisténcua social;

V - execugéao de servigos especiais, nos termos da lei.

Art. 6° - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia é um
6rgéo permanente, sendo politico, financeiro e administrativamente auténomo, de
carater propositivo, deliberativo, mobilizador, normativo, consultivo e fiscalizador
relativo a sua area de atuagéo, incumbido de atuar na defesa intransigente do direito
da pessoa com deficiéncia.

CAPITULO Il
DA COMPETENCIA

Art. 7° - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deficiéncia:

& | — propor e deliberar sobre agdes para os planos e programas do Municipio de
Natuba — PB referentes & promogédo e a defesa dos direitos das pessoas com
deficiéncia;

Il — zelar pela efetiva implementagdo da politica para inclusdo da pessoa com
deficiéncia;

lll — acompanhar o planejamento e avaliar a execugdo das politicas publicas
relativas a pessoa com deficiéncia;

IV — acompanhar a elaboragéo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria
da qualidade de vida da pessoa com deficiéncia;

V — propor a elaboragdo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da
qualidade de vida da pessoa com deficiéncia;

VI — propor e incentivar aos érgdos competentes a realizagdo de campanhas
visando a prevengdo de deficiéncias e a promogédo e defesa dos direitos da
pessoa com deficiéncia;

= VIl — deliberar sobre o Plano de Agdo Municipal Anual.

VIl — acompanhar, mediante relatérios de gestéo, o desempenho dos programas
e projetos da politica municipal para inclusdo da pessoa com deficiéncia;

IX — colaborar com monitoramento e a implementagédo da Convengéo sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia e do seu Protocolo Facultativo em seu
ambito de atuagao;

X - estabelecer normas e critérios para utilizacdo dos recursos do Fundo
Municipal da Pessoa com Deficiéncia;

XI — Eleger seu corpo diretivo; e

XIl - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;

Paragrafo Unico. Cabe ao érgdo gestor das politicas publicas referentes as
pessoas com deficiéncia, encaminhar a proposta de planejamento e orgamento
elaborada e aprovada pelo Conselho.

Art. 8° - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia
realizara, sob sua coordenagao, uma Conferéncia Municipal a cada dois anos, érgéo
colegiado de carater deliberativo, para avaliar e propor atividades e politicas da area }\

Rua Epitacio Pessoa, 209, Centro, Natuba-PB - CEP: 58494-000 | CNPJ: 09.072.448-0001-95




— — PREFEITURA DE

% NATUBA

MAIS AVANGCOS, NOVAS CONQUISTAS
a serem implementadas ou ja efetivadas no Municipio, garantindo-se sua ampla
divulgagao.

Paragrafo dnico. Compete as Conferéncias Municipais dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia:

| — avaliar a situagdo da politica municipal de atendimento & pessoa com
deficiéncia;

Il - fixar as diretrizes gerais da politica municipal de atendimento & pessoa com
deficiéncia no biénio subsequente ao de sua realizagéo;

lll — avaliar e reformar as decisées administrativas do Conselho Muncipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia, quando provocada;

IV — aprovar seu regimento interno;

. V — aprovar e dar publicidade a suas resolugdes, que serdo registradas em
documento final.
CAPITULO Il
DA COMPOSICAO

Art. 9° - Compdéem o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia, os seguintes representantes, titulares e suplentes:

| - dos 6rgéos governamentais:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saude;

b) 01 (um) representante. da Secretaria Municipal de Assisténcia e
Desenvolvimento Social;

¢) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educacgao;

d) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura;
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal deTurismo e Juventude;
Il — dos representantes da Sociedade Civil:

a) 02 (dois) entidades n&o-gorvenamentais da sociedade civil organizada,
legalmente constituidas e em funcionamento, sendo eleitas através de Férum
proprio;

b) 02 (dois) representantes de pessoas com deficiéncia, devidamente inscritos no
Cadastro Municipal de Deficientes, e eleitos através de Férum préprio;

c) 01 (um) representante dos profissionais ligados a reabilitagdo que atuam no
Municipio e eleitos através de Férum proprio. l/‘

-~
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§ 1° - Os Conselheitos titulares e suplentes, representantes dos Orgéos publicos
municipais, seréo da livre escolha e nomeagéo do Chefe do Poder Executivo.

§ 2° - Os Conselheiros titulares e suplentes representantes da sociedade civil
organizada serdo escolhidos em Férum préprio e nomeados pelo Chefe do Poder
Executivo.

§ 3° - Os féruns para a escolha dos representantes ndo governamentais serdo
regulamentados no Regime Interno.

Art. 10° - A duragdo do mandato dos representantes da sociedade civil
(instituicdes e pessoas fisicas), orgdos técinicos e dos 6rgads de governo, sera de
quatro anos.

Art. 11° - A substituicdo de conselheiros titulares e suplentes pordera ocorrer, a
~ qualquer tempo, a pedido daqueles que os tenham indicado ou por solicitagdo do
Conselho.

Paragrafo Unico. Em se tratando das pessoas fisicas, a substituicdo somente
sera permitida, por justificada deciséo da respectiva area de atuagdo pela qual foram
eleitos ou por solicitagédo do Conselho.

Art. 12° - A substituicdo de conselheiros titulares e suplentes, governamental ou
n&o governamental, podera ocorrer a qualquer tempo, a pedido daqueles que os tenham
indicado ou por solicitagdo do Conselho.

Art. 13° - A substituicdo das instituicdes ndo governamentais e de pessoas fisicas
podera ocorrer quando elas néo se fizerem representar, conforme regulamentagéo do
regimento interno deste Conselho.

Art. 14° - Sao considerados conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia todos os representantes titulares e suplentes, indicados pelas
instituicdes, pessoas fisicas e érgads técnicos e/ou cientificos, eleitos e pelos 6rgéos de
governo, indicados.

Art. 15° - O colegiado do Conselho sera constituido por todos os seus
conselheiros, titulares e suplentes.

Art. 16° - Todos os Conselheiros, titulares e seus respectivos suplentes, serdo
nomedos pelo Prefeito, através de Portaria.

CAPITULO IV
DA ORGANIZAGCAO E FUNCIONAMENTO

Art. 17° - O Poder Executivo fica obrigado a prestar o apoio necessario a
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia. 1/\-

Art. 18° - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, a partir
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do ano seguinte ao de sua criagao, terd dotagdo orcamentaria propria o que lhe
assegura funcionamento e autonomia para o seu bom andamento.

Art. 19° - O funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia seré regulamentado em Regime Interno, a ser homologado pelo Prefeito
Municipal, através de Decreto.

Paragrafo Unico. Todas as decisdes finais do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia serdo tomadas por maioria absoluta de seus membros.

CAPITULO V
DISPOSICOES FINAIS

- Art. 20° - Esta Lei seré regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de trinta
dias, contados da sua publicag&o.

Art. 21° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagao.

Gabinete do Prefeito de Natuba - PB, em 09 de dezembro de 2022.

JOSE KINS DA SILVA FILHO

Prefeito Constitucional
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